Comarca de Cabo Frio - 2ª Vara Cível
Juíza: Sheila Draxler Pereira de Souza
Processo nº 0013261-82.2009.8.19.0011 (2009.011.013416-0)
Trata-se de Ação Demolitório ajuizada pelo Município de Cabo Frio em face do Espólio de Dirley Lopes Neto objetivando a paralisação e demolição de obra, localizada na Rua Jamelão, nº06, Falésias da Rasa, nesta cidade, em virtude da inexistência de licença para construir. Os documentos de fls.07/18 instruíram a exordial. Decisão deferindo a antecipação da tutela (fls.20). Citada, a companheira do outrora réu, Sr. Dirley Lopes Netos, informou o óbito do companheiro e apresentou contestação (fls.32/49). Réplica as fls.51/62. Alegações finais do Município a fls.69 e da companheira a fls.70. Parecer final ministerial, pugnando pela procedência do pedido, as fls.88/89. Sentença julgando procedente o pedido (fls.89/90). Apelação da parte ré as fls.94/106. Acórdão, as fls.142/147, anulando a sentença em razão da ausência de citação do espólio. Regularmente citados (fls.197/199) os herdeiros, estes quedaram-se inertes. Parecer ministerial pugnando pela procedência do pedido (fls.213). É o relatório. Decido. A pretensão deduzida em juízo comporta o seu julgamento imediato, na forma do disposto no art. 330, II, do Código de Processo Civil, haja vista a revelia do réu que ora decreto. Merece acolhimento a pretensão autoral. Verifica-se pelos autos do processo administrativo nº 021173/2009, trazido aos autos pelo Município-autor, que o réu efetuou uma construção irregular, sem a devida licença municipal e aprovação de seu respectivo projeto - obra executada em área de preservação ambiental -. Observa-se, ainda, que, intimado em sede administrativa para paralisar e regularizar a mencionada construção, o demandado quedou-se inerte, concluindo a obra. Citado para contestar os termos da presente ação, o réu quedou-se inerte. Assim, comprovada a clandestinidade e a ilegalidade da obra, merece prosperar a pretensão autoral. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral e extinto o processo, com resolução do mérito, nos moldes do art. 269, inciso I do CPC, para condenar o réu a demolir a obra embargada, no prazo de trinta dias, contados de sua efetiva intimação. Condeno, ainda, o réu, a pagar as despesas do processo e honorários de advogado que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50 face à gratuidade de justiça que ora defiro. Transitada em julgado, cientes as partes de que os autos serão encaminhados a Central de Arquivamento, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
